
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 980092 - SP (2025/0038297-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : CASSIA FERNANDA APARECIDA NETTO
ADVOGADO : GILBERTO GONÇALO CRISTIANO LIMA - SP159939
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. LEI N. 14.843/2024.
IRRETROATIVIDADE.  DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTO INVÁLIDO. ORDEM
CONCEDIDA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A modificação legislativa introduzida pela Lei n. 14.843/2024, ao
instituir novo requisito para a progressão de regime prisional, representa
inovação de conteúdo mais rigoroso, o que impede sua incidência retroativa,
em observância aos princípios constitucionais da legalidade e da
irretroatividade da norma penal mais gravosa.

2. A determinação de realização de exame criminológico como
condição para progressão de regime demanda fundamentação específica,
ancorada em dados objetivos colhidos durante a execução da pena, nos
termos consolidados pela jurisprudência desta Corte (Súmula 439/STJ).

3. No caso dos autos, a imposição do exame baseou-se apenas na
aplicação retroativa da Lei n. 14.843/2024, sem apresentar justificativa
concreta extraída do histórico da apenada no curso da execução, o que revela
evidente ilegalidade, sanável pela via do habeas corpus.

4. Deve ser mantida a decisão agravada, que não conheceu do habeas
substitutivo, mas concedeu a ordem para restabelecer a decisãocorpus 

do Juízo da execução penal que deferiu a progressão ao regime aberto.
5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 980092 - SP (2025/0038297-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : CASSIA FERNANDA APARECIDA NETTO
ADVOGADO : GILBERTO GONÇALO CRISTIANO LIMA - SP159939
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. LEI N. 14.843/2024.
IRRETROATIVIDADE.  DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTO INVÁLIDO. ORDEM
CONCEDIDA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A modificação legislativa introduzida pela Lei n. 14.843/2024, ao
instituir novo requisito para a progressão de regime prisional, representa
inovação de conteúdo mais rigoroso, o que impede sua incidência retroativa,
em observância aos princípios constitucionais da legalidade e da
irretroatividade da norma penal mais gravosa.

2. A determinação de realização de exame criminológico como
condição para progressão de regime demanda fundamentação específica,
ancorada em dados objetivos colhidos durante a execução da pena, nos
termos consolidados pela jurisprudência desta Corte (Súmula 439/STJ).

3. No caso dos autos, a imposição do exame baseou-se apenas na
aplicação retroativa da Lei n. 14.843/2024, sem apresentar justificativa
concreta extraída do histórico da apenada no curso da execução, o que revela
evidente ilegalidade, sanável pela via do habeas corpus.

4. Deve ser mantida a decisão agravada, que não conheceu do habeas
substitutivo, mas concedeu a ordem para restabelecer a decisãocorpus 

do Juízo da execução penal que deferiu a progressão ao regime aberto.
5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão que não conheceu do  porémhabeas corpus,
concedeu a ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo da execução penal que
deferiu a progressão ao regime aberto.

Em suas razões, o agravante alega fundamentação idônea para a realização do
exame criminológico.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a
julgamento pela Turma.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 73-74):

[...]
Para decidir a respeito dessa controvérsia, é preciso, em primeiro lugar, definir qual o

arcabouço normativo aplicável ao caso.
A nova redação do §1º do art. 112 da Lei de Execuções Penais exige a realização prévia

do exame criminológico, ao afirmar: "Em todos os casos, o apenado terá direito à
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do
estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, respeitadas as normas que
vedam a progressão".

No entanto,  essa redação não é aplicável ao presente caso. Isso porque as normas
relacionadas à execução são de natureza penal e, enquanto tais, somente podem incidir ao
tempo do crime, ou seja, no momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do
CP), salvo se forem mais benéficas ao executando, situação em que terão efeitos retroativos
(art. 2º, parágrafo único, do CP).

Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal: 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. LEI Nº 13.964/19. NOVO REGIME DE
PROGRESSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. AUMENTO DA
FRAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE PENA EXIGIDA PARA A
PROGRESSÃO DE REGIME NOS CRIMES COMUNS. NOVATIO LEGIS
IN MALAM PARTEM. DISCIPLINA LEGISLATIVA DISTINTA DA
PROGRESSÃO DE REGIME, A DEPENDER DA NATUREZA DO
DELITO, COMUM OU HEDIONDO. LEX TERTIA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. TRATAMENTO LEGAL NÃO UNIFORME DA
EXECUÇÃO DAS PENAS DOS CRIMES COMUNS E DOS CRIMES
HEDIONDOS. NORMAS QUE INCIDEM AUTONOMAMENTE, E NÃO
COORDENADAMENTE, EM CADA ESPÉCIE DELITIVA.
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VERIFICAÇÃO DA RETROATIVIDADE DA NOVA FRAÇÃO DE
PROGRESSÃO, CONSIDERADA A NATUREZA DE CADA DELITO
(COMUM OU HEDIONDO). DIREITO FUNDAMENTAL À
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA. ARTIGO 5º,
XL, DA CONSTITUIÇÃO. VIOLAÇÃO. PRECEDENTES UNÍSSONOS
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DETERMINAÇÃO DE
APLICAÇÃO DA NORMA VIGENTE AO TEMPO DO FATO
DELITUOSO, QUANTO AO CRIME COMUM, POR SER MAIS
BENÉFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. [...]. 8. A lei que
estabelece requisitos mais gravosos para concessão de progressão de regime
não se aplica aos crimes cometidos antes da sua vigência, como ressai da
pacífica jurisprudência desta Corte. Precedentes. 9. A reunião, sob um mesmo
dispositivo legal, de todas as normas regentes da progressão de regime de
delitos de diferentes modalidades, não anula o fato de que a disciplina
conferida a crimes comuns e a crimes hediondos continua a ser autônoma. 10.
Por esta razão, não incide, no caso, o óbice jurisprudencial que veda a
combinação de normas ou de leis, consistente na criação de uma lex tertia.
Trata-se de regimes de progressão de pena que receberam, do legislador,
tratamento legal independente, cada qual (crimes comuns e crimes hediondos)
com seu conjunto específico de normas de regência. Precedentes. 1 1. Agravo
interno desprovido. (RHC 221271 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira
Turma, julgado em 09-05-2023 - grifos acrescidos).

No mesmo sentido, ensina Alexis Couto de Brito:
[...]. Sempre que a lei voltada à execução penal contiver normativas

sancionadoras (novas infrações, novas sanções, pressupostos para liberdade
etc.), deverá prevalecer a natureza penal dos princípios e não poderá retroagir
exceto para beneficiar o condenado [...] (BRITO, Alexis Couto de. Execução
penal. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2019, e- book, p. 69)

Sendo assim, para o presente caso, aplica-se o entendimento já firmado por esta Corte no
enunciado da súmula nº 439: "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do
caso, desde que em decisão motivada".

A decisão que exigiu a prévia realização de exame criminológico, fundamentou da
seguinte forma (e-STJ fls. 18-19):

 
[...] como se vê, respeitado o entendimento firmado pelo MM. Juízo a quo, embora a

sentenciada tenha cumprido o requisito objetivo para a progressão de regime, não está
preenchido o requisito subjetivo.

Anota-se, inicialmente, que o bom comportamento carcerário pode representar adaptação
às regras da prisão, que se distanciaram gradativamente das regras do convívio social em
liberdade (RT, 838/454).

Não se olvide, outrossim, a gravidade concreta do delito cometido [a sentenciada
auxiliava o líder da traficância local nas negociações e vendas diretas aos usuários], sendo
mesmo de rigor a realização de exame criminológico para aferição do requisito subjetivo no
caso em testilha.
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Não se ignora que a sentenciada registra 'bom' comportamento carcerário, consoante
atestado pela Autoridade administrativa competente. Entretanto, cabe salientar que apenas o 
'bom' comportamento carcerário não é suficiente para aferição do requisito subjetivo,
sobretudo agora com a já mencionada alteração legal.

Neste ponto, por se tratar de benefício amplo como é o regime intermediário, é
necessária a verificação de efetiva demonstração da evolução do processo de ressocialização
da reeducanda, o que, a meu ver, não está cabalmente demonstrado.

Destaca-se, ainda, que a realização de exame criminológico por equipe multidisciplinar
para aferição do mérito da agravada se mostra imperativa não só em razão da
obrigatoriedade ora imposta, mas também em razão da longa pena a cumprir e a gravidade
concreta dos delitos praticados.

Em caso similar assim já se decidiu neste E. Tribunal de Justiça:
[...]
Friso que o artigo 112, da Lei das Execuções Penais, com a nova redação dada pela Lei

nº 14.843/2024 traz a obrigatoriedade do exame criminológico. Vale dizer, não é
dispensável, tampouco se traduz em uma faculdade do Magistrado. Assim, necessário que a
agravada seja submetida à realização de exame criminológico, somente então podendo ser
decidida a progressão com elementos suficientes para avaliação da existência ou não de
mérito para tanto (requisito subjetivo).

 
Extrai-se do trecho que o Tribunal de origem não apresentou peculiaridade alguma para

exigir, excepcionalmente, o exame criminológico.
Sendo assim, não conheço do habeas corpus substitutivo, mas concedo a ordem de ofício

para restabelecer a decisão do Juízo singular, que deferiu o pedido de progressão ao regime
aberto independentemente da realização do exame criminológico.

 
Como bem consignado na decisão agravada, a Lei 14.843/2024 deixa

de aplicar-se no caso em exame, na medida em que, nos termos da jurisprudência desta
Corte, "A obrigatoriedade do exame criminológico para progressão de regime com base
na redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal só é
aplicável às condenações por crimes cometidos após a vigência da modificação legal"
(AgRg no HC n. 961.381/TO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ).4/2/2025 11/2/2025

Mesmo aplicando-se o regramento anterior, previsto na Lei n. 10.792/2003,
que conferiu nova redação ao art. 112 da Lei de Execução Penal, abolindo a
obrigatoriedade do exame criminológico para a concessão da progressão de regime e
livramento condicional, pode o julgador verificar, em cada caso, acerca da necessidade
ou não de sua realização, podendo dispensar o exame criminológico ou, ao contrário,
determinar sua realização, desde que mediante decisão concretamente fundamentada.
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Outrossim, de acordo com entendimento desta Corte, a "noção de bom
comportamento do reeducando abrange a valoração de elementos que não se restringem
ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero

 (AgRg no HC n. 660.197/SP, relatorhomologador de documentos administrativos".
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe .)17/8/2021 25/8/2021

Ao determinar a realização de exame criminológico, a autoridade coatora
utilizou-se de fundamentos inidôneos, referentes a incidência retroativa da Lei n. 14.843
/2024, motivação não permitida pela orientação desta Corte Superior.

Confiram-se:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME

PRISIONAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN
PEJUS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que

concedeu habeas corpus para restabelecer decisão de primeiro grau, que deferiu progressão
ao regime semiaberto sem a realização de exame criminológico.

2. O Tribunal de origem cassou a decisão do Juízo da execução penal, determinando a
realização do exame criminológico, com base na Lei n. 14.843/2024, que tornou obrigatória
a realização do exame para progressão de regime.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico,

introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a crimes cometidos
antes de sua vigência.

III. Razões de decidir
4. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que a obrigatoriedade do exame

criminológico, como pressuposto subjetivo à progressão de regime prisional, deve ser
aplicada apenas aos crimes praticados após a entrada em vigor da Lei n. 14.843/2024, por se
tratar de novatio legis in pejus.

5. A aplicação retroativa da exigência do exame criminológico viola o princípio da
irretroatividade da lei penal mais gravosa, conforme o art. 5º, XL, da Constituição Federal.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime,

introduzida pela Lei n. 14.843/2024, aplica-se apenas a crimes cometidos após sua vigência.
2. A aplicação retroativa da exigência viola o princípio da irretroatividade da lei penal mais
gravosa."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; LEP, art. 112, § 1º.Jurisprudência
relevante citada: STF, HC 240.770, Rel. Min. André Mendonça; STJ, AgRg no HC 929.034
/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, RHC 200.67030/9/2024
/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .20/8/2024
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(AgRg no HC n. 974.282/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL EM HABEAS

CORPUS. CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 14.843
/2024. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA 439/STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. Não configura ofensa ao princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator
que concede ordem de habeas corpus de ofício com base em jurisprudência consolidada, nos
termos do art. 34, XX, do RISTJ e do enunciado da Súmula 568/STJ, sendo garantida a
possibilidade de controle recursal pela via do agravo regimental.

2. A exigência de exame criminológico para a progressão de regime, introduzida pela Lei
n. 14.843/2024, constitui inovação legislativa mais gravosa (novatio legis in pejus), razão
pela qual é vedada sua aplicação retroativa aos apenados condenados por fatos ocorridos
antes da vigência da norma, nos termos do art. 5º, XL, da Constituição Federal e do art. 2º
do Código Penal.

3. A determinação do exame criminológico careceu de fundamentação concreta,
apoiando-se exclusivamente na gravidade abstrata do delito e na extensão da pena a
cumprir, elementos insuficientes à luz da Súmula 439/STJ.

5. Não há afronta à cláusula de reserva de plenário na hipótese, na qual a decisão
agravada não declarou a inconstitucionalidade da nova redação do art. 112, § 1º, da LEP,
mas apenas afastou sua aplicação no caso concreto, por incidência da regra da
irretroatividade da lei penal mais gravosa, tratando-se, pois, de aplicação da lei penal no
tempo.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 993.068/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025

 
 

Portanto, o entendimento firmado por esta Corte, de que o exame
criminológico somente pode ser exigido quando o caso apresentar peculiaridades que o
justifiquem, é o que prevalece e regula o caso em questão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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